
(Henrique Carlos Parra Parra Filho)

Altera o Código Tributário Municipal para isentar do pagamento do

Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU os

estabelecimentos comerciais e culturais que se instalem no Polígono

de Proteção Histórica do Centro Histórico de Jundiaí.

Art. 1º. O art. 133 do Código Tributário (Lei Complementar nº. 460,

de 22 de outubro de 2008), passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 133. (…)

(…)

(inciso) – estabelecimentos comerciais e culturais que se instalem no

Polígono de Proteção Histórica do Centro Histórico de Jundiaí.” (NR)

Art.  2º. Esta  lei  complementar  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A proposta de isenção do IPTU para estabelecimentos comerciais e

culturais localizados no Polígono de Proteção Histórica do Centro Histórico de Jundiaí tem

como objetivo principal  estimular  a  permanência  e  atração de atividades econômicas que

promovam a ocupação qualificada, a valorização do patrimônio histórico e a dinamização da

economia local. 

Diversos  estudos  e  experiências  internacionais  demonstram  que

políticas  de  incentivo  fiscal  são  fundamentais  para  a  revitalização  de  centros  urbanos

históricos.  A  Organização  das  Nações  Unidas  para  a  Educação,  a  Ciência  e  a  Cultura

(UNESCO) e  o  Banco Interamericano de  Desenvolvimento  (BID)  recomendam o uso  de

incentivos tributários como ferramenta estratégica para a proteção do patrimônio e o estímulo

à atividade econômica em áreas centrais. 

Indicadores locais reforçam a urgência da medida. De acordo com o

Observatório Jundiaí, o Centro é uma das regiões com maior índice de imóveis fechados ou
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subutilizados.  Ao  mesmo  tempo,  o  alto  custo  fixo  —  especialmente  o  IPTU  —  é

frequentemente citado por comerciantes como um dos principais entraves à manutenção dos

negócios no local. Incentivos fiscais tornam-se, assim, um instrumento viável e eficiente para

reverter esse processo de esvaziamento. 

Casos  de  sucesso  reforçam  a  efetividade  da  proposta:  -  Lisboa

(Portugal)  implementou isenções  fiscais  e  subsídios  para  atrair  novos  negócios  ao  centro

histórico,  combinando  ações  de  incentivo  ao  comércio  com  recuperação  urbanística.

Resultado: aumento do turismo cultural e da vida noturna local. - Barcelona (Espanha) criou

zonas de interesse cultural e comercial com benefícios fiscais para lojas, galerias e cafés, o

que  fortaleceu o  comércio  de  rua  e  a  identidade  cultural  dos  bairros  antigos.  -  Salvador

(Bahia) utilizou a isenção de impostos para estabelecimentos do Pelourinho, o que contribuiu

para o crescimento de bares, restaurantes e espaços culturais no centro histórico. - São Luís

(MA) e Recife (PE) adotaram políticas similares com bons resultados no estímulo a livrarias,

centros culturais e cooperativas de arte nos centros históricos. - Curitiba (PR) criou incentivos

fiscais e linhas de crédito para atrair atividades culturais e criativas ao centro, impactando

positivamente na segurança e na movimentação local. 

Iniciativas como essa criam um círculo virtuoso de valorização: ao

reduzir  o  custo  fixo  dos  empreendedores,  o  poder  público  facilita  a  sustentabilidade

econômica de negócios que qualificam o espaço urbano, fortalecem o turismo, aumentam a

circulação de pessoas e contribuem com a segurança e a vida comunitária.

Em Jundiaí, o Centro Histórico concentra parte importante do nosso

patrimônio material e imaterial, com potencial para ser um grande polo cultural, turístico e

gastronômico  da  cidade.  Para  isso,  é  fundamental  garantir  que  os  empreendedores  que

apostam na região tenham respaldo do poder público. A isenção de IPTU é um passo concreto

e simbólico no compromisso com essa transformação.

HENRIQUE DO CARDUME 
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